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LEI N.° 978/2007 
De 06 de março de 2007. 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação-Conselho do FUNDEB. 

Divaldo Pereira de Oliveira, Prefeito Municipal de Sandovalina, Estado 
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o disposto no art. 24. § 1° da 
Medida Provisória n° 339. de 28 de dezembro de 2006. 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei. 

Capítulo I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação-Conselho do FUNDEB, no âmbito do Município de Sandovalina 

Capitulo II 
Da composição 

Art. 2° O Conselho a que se refere o art. 1° é constituído por 09 (nove) membros titulares, 
acompanhados de seus respectivos suplentes. conforme representação e indicação a seguir 
discriminados: 

I) um representante da Secretaria Municipal de Educação, indicado pelo Poder Executivo 
Municipal, 
II) um representante dos professores das escolas públicas municipais: 
III) um representante dos diretores das escolas públicas municipais: 
IV) um representante dos servidores técnico-administrativos das escolas públicas municipais: 
V) dois representantes dos pais de alunos das escolas públicas municipais: 
VI) dois representantes dos estudantes da educação básica pública; e 
VII) um representante do Conselho Tutelar 

§ 1° - Os membros de que tratam os incisos II, III, IV, V e VI deste artigo serão indicados pelas 
respectivas representações após processo eletivo organizado para escolha dos indicados, pelos 
respectivos pares. 
§ 2° — A indicação referida. caput. deverá ocorrer em até vinte dias antes do término do mandato 
dos conselheiros anteriores, para a nomeação dos conselheiros. 
§ 3° — Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar vinculo formal com os 
segmentos que representam, devendo esta condição constituir-se como pré-requisito 
participação no processo eletivo previsto no § 1°. 
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§ 4° — Os representantes. titular e suplente. dos diretores das escolas públicas municipais 
deverão ser diretores eleitos por suas respectivas comunidades escolares. 
§ 5° — São impedidos de integrar o Conselho do FUNDES: 
I - cônjuge e parentes consangüíneos ou afins. até terceiro grau. do Prefeito e do Vice-Prefeito, e 
dos Secretários Municipais: 
II - tesoureiro. contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem 
serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do Fundo, bem como 
cônjuges. parentes consangüíneos ou afins, até terceiro grau, desses profissionais: 
III - estudantes que não sejam emancipados: e 
IV - pais de alunos que: 
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito do Poder 
Executivo Municipal: ou 
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 3° — O suplente substituirá o titular do Conselho do FUNDEB nos casos de afastamentos 
temporários ou eventuais deste, e assumirá sua vaga nas hipóteses de afastamento definitivo 
decorrente de: 
I — desligamento por motivos particulares: 
II — rompimento do vinculo de que trata o § 3°. do art. 2°: e 
III — situação de impedimento previsto no § 6°, incorrida pelo titular no decorrer de seu mandato. 
§ 1° — Na hipótese em que o suplente incorrer na situação de afastamento definitivo descrita no 
art. 3°, o estabelecimento ou segmento responsável pela indicação deverá indicar novo suplente. 
§ 2°  — Na hipótese em que o titular e o suplente incorram simultaneamente na situação de 
afastamento definitivo descrita no art. 3°. a instituição ou segmento responsável pela indicação 
deverá indicar novo titular e novo suplente para o Conselho do FUNDEB. 

Art. 4° — O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida uma única 
recondução para o mandato subseqüente por apenas uma vez. 

Capítulo III 
Das Competências do Conselho do FUNDEB 

Art. 5° - Compete ao Conselho do FUNDEB : 
I — acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do Fundo; 
II — supervisionar a realização do Censo Escolar e na elaboração da proposta orçamentária anual 
do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo 
tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a 
operacionalização do FUNDES, 
III — examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos 
aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 
IV — emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, que deverão ser 
disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal: e 
V — outras atribuições que legislação específica eventualmente estabeleça: 

Parágrafo Único - O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá ser apresentado ao 
Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento do prazo para a apresentação 
da prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Capítulo IV 
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Das Disposições Finais 

Art. 6° - O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um Vice-Presidente, que serão eleitos 
pelos Conselheiros. 

Parágrafo Único — Está impedido de ocupar a Presidência o conselheiro designado nos termos do 
art. 2°, I desta lei. 

Art. 7° — Na hipótese em que o membro que ocupa a função de Presidente do Conselho do 
FUNDEB incorrer na situação de afastamento definitivo prevista no art. 3°, a Presidência será 
ocupada pelo Vice-Presidente. 

Art. 8° - No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do Conselho do FUNDEB, deverá 
ser aprovado o Regimento Interno que viabilize seu funcionamento. 

Art. 9° - As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEB serão realizadas mensalmente. com  a 
presença da maioria de seus membros, e, extraordinariamente, quando convocados pelo 
Presidente ou mediante solicitação por escrito de pelo menos um terço dos membros efetivos. 

Parágrafo único. As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros presentes, cabendo 
ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o julgamento depender de desempate. 

Art. 10 - O Conselho do FUNDEB atuará com autonomia em suas decisões, sem vinculação ou 
subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 11 - A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB: 
I - não será remunerada; 
II - é considerada atividade de relevante interesse social; 
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou 
prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro. e sobre as pessoas que lhes 
confiarem ou deles receberem informações; e 
IV - veda. quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de 
servidores das escolas públicas, no curso do mandato: 
a) exoneração de oficio ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou transferência 
involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 
b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das atividades do conselho: e 
c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do 
mandato para o qual tenha sido designado. 

Art. 12 - O Conselho do FUNDEEI não contará com estrutura administrativa própria, devendo o 
Município garantir infra-estrutura e condições materiais adequadas à execução plena das 
competências do Conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos a 
sua criação e composição. 

Parágrafo Único — A Prefeitura Municipal deverá ceder ao Conselho do FUNDEB um servidor do 
quadro efetivo municipal para atuar como Secretário Executivo do Conselho, quando da 
realização de reuniões. 

Art. 13 - O Conselho do FUNDEB poderá. sempre que julgar conveniente' 
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I - apresentar. ao  Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo manifestação 
formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo: e 
II - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário Municipal de Educação, ou 
servidor equivalente, para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das 
despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a 
trinta dias. 

Art. 14 — Durante o prazo previsto no § 2° do art. 2°, os novos membros deverão se reunir com os 
membros do Conselho do FUNDEB, cujo mandato estará se encerrando. para transferência de 
documentos e informações de interesse do Conselho. 

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 16 — Revogam-se as disposições em contrário em especial Lei Municipal n.° 698 /97 de 29 de 
Julho de 1997. 

Prefeitura Municipal de Sandovalina. 06 de março de 2007. 

Divaldo Pereira de Oliveira 
Prefeito Municipal 

Registrado e Publicado em data supra e afixada em local de costume. 
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H cise Farias adovan 
Diretora Administrativa 
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AUTÓGRAFO N° 964/2007 
De 05 de Março de 2007. 

Dispõe sobre  A Criação do Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação-
Conselho do FUNDES . 

"A CÂMARA MUNICIPAL DE SANDOVALINA, 
COMARCA DE PIRAPOZINHO, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, APROVOU O SEGUINTE AUTÓGRAFO" 

Capitulo 1 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação-Conselho do FUNDEB, no âmbito do 
Município de Sandovalina 

Capitulo II 
Da composição 

Art. 2° O Conselho a que se refere o art. 1° é constituído por 09 (nove) membros 
titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme representação e 
indicação a seguir discriminados: 

I) um representante da Secretaria Municipal de Educação, indicado pelo Poder 
Executivo Municipal; 
II) um representante dos professores das escolas públicas municipais; 
III) um representante dos diretores das escolas públicas municipais; 
IV) um representante dos servidores técnico-administrativos das escolas públicas 
municipais; 
V) dois representantes dos pais de alunos das escolas públicas municipais; 
VI) dois representantes dos estudantes da educação básica pública; e 
VII) um representante do Conselho Tutelar 
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§ 1° - Os membros de que tratam os incisos II, III, IV, V e VI deste artigo serão 
indicados pelas respectivas representações após processo eletivo organizado 
para escolha dos indicados, pelos respectivos pares. 
§ 2° — A indicação referida, caput, deverá ocorrer em até vinte dias antes do 
término do mandato dos conselheiros anteriores. para a nomeação dos 
conselheiros. 
§ 3° — Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar vinculo 
formal com os segmentos que representam, devendo esta condição constituir-se 
como pré-requisito à participação no processo eletivo previsto no § 1°. 
§ 4° — Os representantes, titular e suplente, dos diretores das escolas públicas 
municipais deverão ser diretores eleitos por suas respectivas comunidades 
escolares. 
§ 5° — São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB: 
I - cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até terceiro grau, do Prefeito e do 
Vice-Prefeito, e dos Secretários Municipais; 
II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria 
que prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos 
recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consangüineos ou afins, até 
terceiro grau, desses profissionais; 
III - estudantes que não sejam emancipados; e 
IV - pais de alunos que: 
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no 
âmbito do Poder Executivo Municipal; ou 
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 3° — O suplente substituirá o titular do Conselho do FUNDEB nos casos de 
afastamentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua vaga nas hipóteses 
de afastamento definitivo decorrente de: 
I — desligamento por motivos particulares; 
II — rompimento do vínculo de que trata o § 3°, do art. 2°; e 
III — situação de impedimento previsto no § 6°, incorrida pelo titular no decorrer de 
seu mandato. 
§ 1° — Na hipótese em que o suplente incorrer na situação de afastamento 
definitivo descrita no art. 3°, o estabelecimento ou segmento responsável pela 
indicação deverá indicar novo suplente. 
§ 2° — Na hipótese em que o titular e o suplente incorram simultaneamente na 
situação de afastamento definitivo descrita no art. 3°, a instituição ou segmento 
responsável pela indicação deverá indicar novo titular e novo suplente para o 
Conselho do FUNDEB. 

Art. 4° — O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida 
uma única recondução para o mandato subseqüente por apenas uma vez. 
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Capítulo III 
Das Competências do Conselho do FUNDEB 

Art. 5° - Compete ao Conselho do FUNDEB : 
I - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do 
Fundo; 
II - supervisionar a realização do Censo Escolar e na elaboração da proposta 
orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer 
para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos 
e financeiros que alicerçam a operacionalização do FUNDEB; 
III - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 
IV - emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, que 
deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; e 
V - outras atribuições que legislação específica eventualmente estabeleça; 

Parágrafo Único - O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá ser 
apresentado ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento 
do prazo para a apresentação da prestação de contas junto ao Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo. 

Capitulo IV 
Das Disposições Finais 

Art. 6° - O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um Vice-Presidente, que 
serão eleitos pelos Conselheiros. 

Parágrafo Único - Está impedido de ocupar a Presidência o conselheiro 
designado nos termos do art. 2°, I desta lei. 

Art. 7° - Na hipótese em que o membro que ocupa a função de Presidente do 
Conselho do FUNDEB incorrer na situação de afastamento definitivo prevista no 
art. 3°, a Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente. 

Art. 8° - No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do Conselho do 
FUNDEB. deverá ser aprovado o Regimento Interno que viabilize seu 
funcionamento. 

Art. 9° - As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEB serão realizadas 
mensalmente, com a presença da maioria de seus membros, e, 
extraordinariamente, quando convocados pelo Presidente ou mediante solicitação 
por escrito de pelo menos um terço dos membros efetivos. 
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Parágrafo único. As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros 
presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o 
julgamento depender de desempate. 

Art. 10 - O Conselho do FUNDEB atuará com autonomia em suas decisões, sem 
vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 11 - A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB: 
I - não será remunerada; 
II - é considerada atividade de relevante interesse social; 
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações 
recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro. 
e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações; e 
IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores 
ou de servidores das escolas públicas, no curso do mandato: 
a) exoneração de oficio ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou 
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 
b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das atividades do 
conselho; e 
c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do 
término do mandato para o qual tenha sido designado. 

Art. 12 - O Conselho do FUNDES não contará com estrutura administrativa 
própria, devendo o Município garantir infra-estrutura e condições materiais 
adequadas à execução plena das competências do Conselho e oferecer ao 
Ministério da Educação os dados cadastrais relativos a sua criação e composição. 

Parágrafo Único — A Prefeitura Municipal deverá ceder ao Conselho do FUNDEB 
um servidor do quadro efetivo municipal para atuar como Secretário Executivo do 
Conselho, quando da realização de reuniões. 

Art. 13 - O Conselho do FUNDES poderá, sempre que julgar conveniente: 
I - apresentar, ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e 
externo manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos 
gerenciais do Fundo; e 
II - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário Municipal de 
Educação, ou servidor equivalente, para prestar esclarecimentos acerca do fluxo 
de recursos e a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade 
convocada apresentar-se em prazo não superior a trinta dias. 

Art. 14 — Durante o prazo previsto no § 2° do art. 2°, os novos membros deverão 
se reunir com os membros do Conselho do FUNDES, cujo mandato estará se 
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encerrando, para transferência de documentos e informações de interesse do 
Conselho. 

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16 — Revogam-se as disposições em contrário em especial Lei Municipal n.° 
698 /97 de 29 de Julho de 1997. 

Câmara Municipal de Sandovalina, 05 de Março de 2007. 
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EDITAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANDOVALINA 

FSTADC) OF SÃO PAULO 
• IN imarierelhoseaaambe 

IV omebr parecer sobre as peetações de contas dos reNng" 
soe do Facto que deverão ser "sociabilizadas mrerviovzOn -
le peio Poder Executo Mondani. • 
V - rotas atribuições que legarKIM especutica enviai 
mente estabeleça; 
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LEI Ito 9782007 
Os 06 de março de 2007. 

D'APNe sobre a coação or Cobse oc ',suco& Os Acom-
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~Ido Pereira de Oliveira, Parindo 
Municipal de Sandovalird Estado de São Paulo no uso do 
suas atnbacoes legai  o de acordo com o disposto no art. 
24, § 1' da Medida Peovisorea re 339. de 28 de dezembro 
de 2006 

FAZ SABER. coa a Casara /amuai apoiou e 
ele sanoore e prongága e segura Lei . 
Capitulo I 
Das Disposições Preamares 
An. 1 °  Fica cnado o Conselho MunrCipa/ de ACOnipannarnora 
to e Controle Social do Einslo de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação ataca o do Valoriza (1u dos PrO115 - 

~ars de EduCaçao-Conselho do FUNDES. rui Ambito do 
Muncipo de Sondaram 
— 
Da compeenocr 
M. 2.0 Conselho a que ve idem o art. 1' • COnsleado soa 
09 ~membros Muramo acompanhados d• seus laSpec-
Inea Suplanta COnrormo roptosenleolo e indicação a segu ir  
amormados: 

II um representaria da %troiana Munopal de Educação. 
indicado peio Rvder Executivo Municipal 
II) um representante dos depressores das escolas paca 

IN) Lemrepresentante dos actores das escolas polacas rnu-
~as. 
IV) um representa*. dos sarares trtosonominotrativos 
dos escolas publicas 

 
mu 

ase Vi dois reprosenlanlen dos pais de alunos das escolas• 	pu- 
blicas municipais: 
VI) 0345 repreSenlanIes dos estudantes da educação basca 
publica e 
Vlq ern n•sentante do Conselho Tutelar 

§ le • Os mantos de que man os irosos II III. IV. V e 
VI deste adaga são Jatado pelas resdectreas represen-
tações após procséto abro apancado Pare escolha dos 
indicadas Paios 1•119Kla Pema 
42' - A ridecação retida. capta devera ocorrer om ate vin-
te dos antes do término do mandato dos conselheiros ante-
nome, para a nomeação dos conselheiros 
§ - Os conselheiros de que trata o capA deste artigo deve- 
rão guardar vínculo lomat com os segmentos que Nommen. 
tern. asando esta condição condutas como Orlenblos•• 
• piVarigarch0 Mereças° Melho prendo no § I* 
34' - Os representarem 1~ e ~ente. da ~tom das 
escoas —s rremlo•os •Sio Ser dares eleaos por 
suas respectivas cornaditdm escolares 
§ 50 São impedidos de adega o Cometo do FUNDES: 
I • ofrompe o parentes conunggineos ou afins, aln toroaro 
grau, do Protesto o do Vice-Preleito, • dos &metanos Mu-
nir:kat 

tesoureiro. contador ou luncionekdo de empresa de as-
sessoria ou consulona que postem serviços relanonados 
a admenestraçO0 teu 00,40511 aderno dos recuam do Fundo, 
tom corro cOnispes parra consangainaca cot arai,. ale 
ler Caro grau. desses prognonais. 
111 - eaudantre que não selem OmanC1P•001. • 
IV • pais de alume Oen 
e) exerçam cargos ou luminos púdicas de livre nomeação o 
exoneração no âmbito do Poder Executivo Municipal. ou 
b) prestem 54341%05 lerenitizados ao Poder Executivo Muni-
rasai 

Art - O suplente latoeira O Mar do Coma do FuN-
DEU nos casos de aleslommos temporinos ou eseineuses 
dome. • asaras sue tape nas 11,01eses de sassamento 
defesesso decorremo de 
I - degligareario por motivos os/balares. 
II ~ene) do vinculo de que trata o § 31. do art. 2°. e 
til situação de impedImenlo provislo no § IP. Varanda pelo 
Murar no decorrer de seu mandato 
4 1° Na nodoso em pulso Suplente ocorrer na atuação de 
alastamemo definitivo descrita no art. 3 °. o etOsbolecolonlo 
OU alpmento responsarei pele Indicação amuá nau ,  novo 
eureerece. 
§ Y r Na recaem ern que o ta  co suplente ocorram 
eleartarcamente na souaçao de afamai° J.  des- 
pes no aio 3°. a rnstauclo ou segmento reepodeavel pele 
~ adio devera indr-ar novo Suar e novo argente poro 
Conselho do FUNDES 

Arl - O mandato doa membros do Conselho sara do 2 
(001s) ante. penderes ala laia recondução para o manda-
"' atior~ Par OPIna uma vez. 

Capam IN 
Das Correalsgebta do Co soe do FUNDEEI 

An Se Compete ao COni•lho do FUNDES 
I - acompanhar e arrole/ • neptIchOck Iranslahneso e apli -
cação dos recursos do Fundo; 
II - supervisionar a metia* do Censo Escolar e na ela-
boração da proposta orçamentária anual do Poder Evacue-
scr ilurildpal. can o oblatam de concorrer para o regular e 
te pasta tralentanib • altarsinhernerao da dados esta-
laram e Mancara que amaçam e opmarsonatateçáo do 
FUNDEI) 
1- examinar os Nigstme contábas e demcostmleca gegen-
cise mansas o atualizados retalhos aos recursos repassa-
dos ou rendas al conta do Fundo. 

Par/gral° Unico • O parado do peio bata o fedo IV deste 
artigo diroefe ser apresentado ao Poder Executivo Municipal 
oco aIO Imita dela antes do venCimento do prazo pari n urino 
sentina° da prestação de contas Junto ao Trienal do Contas 
do Estado de São Paulo 

Capnio 
Das Depondo Finas 

Ari 6 ,  O Coruto do FUNUFB lira urn Presciente e um 
Vid., Pontuado. que sedo erros Pulos Consoltollos 

Par:h/ralo Unido Está impedido de ocupar a Pras.denc..i o 
conselheiro ~00 nos termos do aio. 24.1 deSla im 

Arl 7' - Na ruperteSe em que o mernom que ocupa a funça0 
de Preireent• dO Constato do FUNDES "cone na Mação 
de ordta•icdo der ovo premem no an 3' a Pra:~ 
irava °ougada peio Vice-Presroante 

Ari 	No pomo maximo de 30 Minta) das após a iodara- 
çâo do Conselho do FUNDES, devera sor aprovado o Nem- . 

 mento Interno que inibam sou luncionamento. 

• M reunas mimarias do Conselho do FUNDEI:Sai- 
rão reatázarms rnensarnente. com  a presença de maioria de 
seve mostos e. extionersanananle quando condados 
peso Primdaree sou mio^ saalaçáo por asa 'no a peto 
menos um terço dos membros ramos 

Paragrab unto. As deliberações serão tornadas pela maio-
ria doe membros presentes. cabendo ao Presidente o voto 
de qualidade, nos casos em que o tulgamento depender 00 
desempate 

Art 10 • O Conselho do FUNDEEI atuara com autonomia em 
suas 011015005. sem valcubação ou sueca:mação risallonernal 
ao Pede Execrem larkipal 

Art. I1 . A Muação doe membros do Cateto do FUNDE S 
I - não urra renonerada. 
II • é considerada Mondado do reinvente interesse social. 
111- assegura isençao da obrigatoriedade de testemunhar so-
bre intormações recebidas ou pentatlos em razão do Orar-
cicio de suas atmclades de conselheira o sobre as pessoas 
que nes mediarem eu deles renal:orem nlormações. e 

- veda piando os cortastes ror representarem de 
ardemos e Selo= ou de andores da escoras puta-
Ca5. nO osso do moldam 
a) exoneração de oleio ou demito Oo cargo ou emprego 
sem justa causa. ou Irandentrocia onvoluntans do estabeleci. 
mento de ensono em que aluam, 
b) atribuição de fatta iniuSITliCarkt no serviço, em função das 
atmdades do conselho: e 
c) afastamento frivolumáno e louatifiCarlo da condição de 
consterno antes do termino do mandato para o qual lenha 
soo dearado 

Art 12 - O Contato do FUNDES oito contará com estrutura 
strontstratho Pritsaa, devaneio o Mundos° garantir nklin-
maura e condições materiais adequadas e execução pene 
das compettmoos do Conselho e nanica ao tarnelerlo 
Educada, os drid09 cadastrais relativa a sua Criação o com• 
OOKOo 

Par&grato Uma) A Prelatura Acampa deverá cear ao 
Conselho do ° UNDEB urn serve*" do qual, flavo mu-
arara para atua -  corro Secsaano Escrutino do Consto. 
gane, de realização de rastos 

Mi. 13 - ()Conselho do FUNDEIS podem, sempre que migar 
convenonlo 
I - apresenta. ao Poder Legislada) lotar • *os Ornai do 
controlo Interno e aderno manNestação lomat acerta dos 
registros catana • dos demonstratNoe getrwciais do Fun-
do: • 

per derisão da mana de mas membros. convocar o 
SecreeMe Modelpel de Educar,ão. ou senador eantente. 
para puir •tclar•canenlo• soma do luxo de recarga e 
a ~11 desataste de Fura» c•eindo a ardam 
caiada apriteentarde em prazo Mo superior a trate 
dlas. 

Art. 14 - Durante O aram previsto no § 2" do art. 2°. os no-
vos membros dsvab a reunir com ce membros do COMie• 
rio do FUNDES, a4o mandato odiara se enterrando, para 
transada de documents e iniormeçosis de interesse do 
Conselho 

An. IS - Esta Lei eras em vigor na data de ara publicação. 

Art. 16 - Reogamde as chsposIçOes em Centrem) em espe-
cial Lei Municipal n. 9  698 07 de 29 de Juno 61 1997. 

Prelatura Moncepal de SandovaN-
na 06 de março de 2007. 

Moldo Pelara de Olhete 
~to launk-Ipal 

Reglettesio • Pubfecado wn data supra • alisada es. 
local de caturna 

~ales Fanas %domo 
Diretora Administrativa 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10

